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 FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 19177/2011

Contratos de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado

e nomeação do júri do período experimental

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 37.º, do artigo 21.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na 
sequência do procedimento concursal comum para ocupação de 
dois postos de trabalho, da carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado (Referências B e C), abertos pelo Aviso 
n.º 4119/2011 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 
8 de Fevereiro, e após negociação do posicionamento remuneratório, 
foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, com Ana 
Paula Oliveira Martins (referência B) e Sandra Marina Rodrigues 
de Oliveira Sardinha de Sousa (referência C), com data de início 
de 01 de Setembro de 2011, com as remunerações corresponden-
tes à 1.ª posição remuneratória e com o nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, equivalente a 485,00 €. Para os efeitos 
previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, conjugados com o n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o Júri do período experimental 
terá a seguinte composição:

Presidente: Nuno Fernando Gonçalves Rolo, Secretário da Junta de 
Freguesia de Benavente.

Vogais efectivos: Maria Leonor Carapinha Rodrigues Parracho Do-
mingos, Presidente da Junta de Freguesia de Benavente e Maria Gabriela 
Correia da Cunha Serrão Pereira Coelho, membro da Assembleia de 
Freguesia de Benavente.

Vogais suplentes: Nuno Miguel Oliveira Sousa, Vogal da Junta de 
Freguesia e Silvino António Ferreira Silvério, Vogal da Junta de Fre-
guesia.

O período experimental, com início a 01 de Setembro de 2011, 
tem a duração de 90 dias e será avaliado pela aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (0,60 × ER) + (0,30 × R) + (0,10 × AF)

sendo que:

CF — Classificação Final;
ER — Elementos Recolhidos pelo júri;
R — Relatório;
AF — Acções de Formação frequentadas.

A avaliação final de período experimental traduz -se numa escala de 
0 a 20 valores.

9 de Setembro de 2011. — A Presidente da Junta de Freguesia, Maria 
Leonor Carapinha Rodrigues Parracho Domingos.
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 FREGUESIA DE CARRIÇO

Aviso n.º 19178/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Operacional, a tempo parcial.
Nos termos do n.º 1 do art. 50.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-

vereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por deliberação do órgão executivo tomada em 
reunião de 27/08/2011, encontram -se abertos pelo período de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum por tempo indeterminado a 
tempo parcial, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho, 
da categoria/carreira de Assistente Operacional, destinado à ocupação 
do posto de trabalho previsto, e não ocupado, no mapa de pessoal.

1 — Legislação Aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, 
Lei n.º 59/2008, de 11/09, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, Código do 
Procedimento Administrativo e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02.

2 — Esta Junta está dispensada da consulta prévia à ECCRC devido 
à recente entrada em vigor do diploma, não existindo candidatos em 
situação de reserva (artigo 4.º n.º 3).

3 — O procedimento Concursal é válido para o posto em referência e 
caduca com a sua ocupação, sem prejuízo das demais causas de cessação 
previstas na legislação aplicável.

4 — O candidato aprovado no procedimento Concursal exercerá 
funções na Freguesia de Carriço.

5 — Descrição sumária das funções:
Funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 

referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei. Função de Assistente Ope-
racional para executar nos diversos sectores de um refeitório trabalhos 
relativos ao serviço de refeições; prepara as salas dispondo as mesas e 
cadeiras da forma mais conveniente; coloca nas mesas pão, fruta, águas 
e outros artigos de consumo; distribui refeições; Procede a serviços 
de preparação das refeições embora não as confeccionando, podendo 
eventualmente, se solicitado, proceder sua à confecção. Tendo ainda 
responsabilidade em termos de organização, higiene e limpeza do espaço/
refeitório, lava louça, recipientes e outros utensílios. Podendo também, 
se hierarquicamente solicitado, ter a seu cargo a guarda e limpeza do 
espaço escolar, o acompanhamento e o transporte de crianças.

6 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da carreira 
é objecto de negociação com a Junta de Freguesia de Carriço e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento Concursal.

6.1 — A remuneração base é fixada nos termos do disposto no ar-
tigo 214.º e n.º 4 do artigo 146.º do RCTFP, correspondente, em pro-
porção do período normal de trabalho fixado.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos Gerais:
Nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 Fevereiro, pode-

rão candidatar -se ao presente procedimento Concursal os indivíduos que, 
até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente 
aviso, reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos Específicos:
a) Escolaridade obrigatória;
b) Carta de condução;
c) CAP — Certificado de motorista para transporte colectivo de 

crianças;
d) Certificado de formação sobre regulamentação Social/Tacógrafos;
e) Exigência de no mínimo de 3 anos de experiência profissional na 

actividade a executar;
f) Capacidade de organização e de trabalho em equipa;
g) É fundamental que seja educado, tenha capacidade de manter a 

ordem e facilidade de trato humano, deve ser calmo, estar disponível, 
mas também conseguir impor limites;

h) Pessoa dinâmica e proactiva, com facilidade de relacionamento, 
disponibilidade e capacidade de lidar com stress;

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Declaração de rectificação n.º 1452/2011

Para os devidos efeitos se declara que o aviso n.º 18038/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 13 de Se-
tembro de 2011, relativo à elaboração do Plano de Pormenor da 
Zona Balnear dos Anjos, saiu com a seguinte inexactidão, que assim 
se rectifica:

Onde se lê: «que a Câmara Municipal de Vila do Porto, em reunião 
pública de 1 de Junho de 2011, deliberou proceder à elaboração do 
Plano» deve ler -se «que a Câmara Municipal de Vila do Porto, em 
reunião pública de 1 de Julho de 2011, deliberou proceder à elaboração 
do Plano».

13 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.
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